GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SECT

UNIVERSIDADE ESTADUAL NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO – UENF

DIRETORIA GERAL ADMINISTRATIVA – DGA

GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS – GRH
CARTILHA DO SERVIDOR DA UENF

Campos dos Goytacazes/RJ

1.1- Cargo Efetivo:

O ingresso no serviço público, em caráter efetivo, se dá, obrigatoriamente, através de concurso público. Que pode ser de provas ou provas e títulos. No caso de Professor sempre será de provas e títulos. 

Cargo é o conjunto de tarefas, deveres e responsabilidades cometidos ao servidor público que resultam na produção de bens e/ou serviços. Identificado por denominação própria e remuneração específica.

1.2- Cargo Sem Vínculo:

Existem ainda outras duas formas de você trabalhar na administração pública. Porém, estas formas não são para suprimento de vaga de cargo efetivo, e sim para cargos sem vínculo e podem ocorrer por nomeação para exercício de Cargo Comissionado ou, em situações especiais através de Contrato de Trabalho por prazo determinado.

1.2.1- Cargo em Comissão
É um cargo de confiança, com símbolo próprio, de livre escolha do Reitor, para desenvolver atividades de direção e assessoramento superiores, podendo ou não ser servidor efetivo.

1.2.2- Contrato de Trabalho por Tempo Determinado

Esta modalidade somente é utilizada para atender à necessidade temporária, de excepcional interesse público.

1.3- Homologação do Concurso

O concurso é normalmente homologado pelo Reitor. 

Esta homologação é que permitirá que a nomeação seja publicada no Diário Oficial.


1.4- Nomeação

É a forma de provimento do servidor em caráter efetivo.

1.5- Investidura

É o ato individual que oficializa a posse do servidor.

1.6- Posse e Exercício

É o ato que completa a investidura. É a aceitação expressa do servidor, dos deveres e responsabilidades do cargo. 

O prazo para a posse e exercício é de 30 dias, prorrogáveis por igual período, após a publicação da convocação em Diário Oficial, mediante requerimento do interessado e a critério da Administração.
1.7- Declaração de Bens e Valores (DBV)
Ao tomar posse, tanto em cargo efetivo quanto comissionado, o servidor deverá apresentar declaração de bens. Esta declaração deverá ser atualizada anualmente, atendendo exigência do Tribunal de Contas do Estado.

1.8- Estabilidade

A estabilidade é adquirida após três anos de efetivo exercício, período denominado Estágio Probatório, sendo o servidor submetido à avaliação de desempenho a cada oito meses. Ao completar os três anos o processo de avaliação de desempenho é encaminhado à SEPLAG para que se formalize a efetivação.
1.9- Acumulação de Cargos

A acumulação de cargos é proibida em qualquer esfera de governo na administração direta, fundações, autarquias e empresas públicas e só será permitida nos casos previstos na Constituição Federal de 1988, quando houver correlação de matéria e compatibilidade de horários entre: 

· dois cargos de professor;

· um cargo de professor e outro técnico ou científico;

·  um cargo de magistério superior com um cargo de juiz ou membro do MP;

·  dois cargos de profissionais de saúde.

Observado o limite máximo de 65 horas semanais de trabalho, bem como o intervalo entre uma jornada e outra para, descanso, alimentação e deslocamento.

A autorização para acumulação é concedida exclusivamente, pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG.

No caso dos Docentes da UENF não é permitida a acumulação de cargos devida a Dedicação Exclusiva e do Tempo Integral, com a exceção da acumulação com aposentadoria de cargo público, obedecida as regras de acumulação acima.

	II- VENCIMENTOS


2.1- Vencimento Base

É a retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo.

2.2- Remuneração

É o valor bruto, ou seja, o somatório do vencimento base e das demais vantagens pecuniárias a que o servidor faz jus ao longo da carreira.

2.3- Adicional de Tempo de Serviço - Triênios

A cada 3 (três) anos de efetivo exercício no serviço público, o servidor terá direito a um adicional de tempo de serviço, sendo o primeiro de 10% e os demais 5% até o limite de 60%, equivalente a 33 anos de exercício.


2.4- 1/3 de Férias

A Constituição Federal garante o pagamento de um adicional de 1/3 de seus vencimentos e vantagens (exceto adicionais de insalubridade/periculosidade, auxílio alimentação e auxílio transporte) no mês em que o servidor gozar férias.

Não é feito desconto previdenciário sobre o adicional de férias.

O servidor que estiver licenciado por motivo de saúde durante todo o exercício não fará jus ao gozo de férias deste período.

2.5- 13º Salário
É concedido ao servidor 01 (um) salário a título de 13º (abono natalino). 

Constam do 13º o vencimento bruto, salário base de dezembro, sem os auxílios, sendo pago de acordo com a tabela salarial do governo. 
2.6- Descontos Obrigatórios

2.6.1 - Rioprevidência

Será deduzido mensalmente de sua remuneração o percentual de 11%, destinados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

2.6.2 - Imposto de Renda

O servidor deverá apresentar a GRH declaração de dependentes para efeito de Imposto de Renda.

Aqueles que declarados dependentes só poderão constar em declaração de um único servidor.

O percentual de dedução observará a tabela oficial da Receita Federal em vigor, Consultar tabela no site da receita federal (www.receita.federal.gov.br)
	III- DIREITOS E VANTAGENS


3.1- AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

O servidor que tiver tempo de serviço anterior ao seu ingresso no serviço público poderá averbá-lo para:

	SERVIÇO PRESTADO A (O)
	APOSENTADORIA
	TRIÊNIO
	LICENÇA ESPECIAL

	Estado do

 Rio de Janeiro
	X
	X
	X

	União, Estados ou Municípios
	X
	X
	________

	Empresa Particular
	X
	_____
	________


A averbação é concedida mediante abertura de processo contendo Certidão de tempo de Contribuição (original) expedida pelo INSS (para tempo CLT, inclusive contrato), ou pelo órgão de origem do servidor (quando tempo de servidor concursado – estatutário). Pode ser averbado também o tempo de serviço militar, através de Certidão emitida pelo respectivo local da prestação do serviço militar.
3.2- LICENÇAS

3.2.1- Para Tratamento de Saúde, que também pode ser:

· por acidente de serviço

· por doença profissional
Obs.: Até três dias de falta ao serviço o servidor poderá abonar com Atestado ou laudo Médico expedido pelo órgão médico oficial do Estado ou por outros aos quais ele transferir ou delegar competência. Este atestado deverá ser entregue a chefia imediata no prazo de até 72 horas a contar do primeiro dia de ausência ao serviço.

De quatro dias em diante é necessário fazer Perícia Médica para concessão de Licença, podendo apresentar atestado médico particular.
3.2.2- Por Motivo de Doença em Pessoa da Família

O servidor tem direito a esta licença quando provada real necessidade de cuidados pelo servidor em pessoa da família, mediante a apresentação de atestado médico, conforme observado no item 3.2.1.

Esta licença terá remuneração integral nos primeiros 12 meses, e será reduzida em 1/3 nos doze meses seguintes, no máximo.
Observações:

* Na solicitação de licença médica, o servidor deverá comparecer ou ligar para a GRH, informando seu afastamento e o período especificado pelo médico a fim de solicitar a Apresentação à Inspeção Médica - AIM, que passa a ser on-line, sendo informado ao servidor o número do protocolo com o qual este se apresentará à Perícia Médica Oficial do Estado. (Após a realização da perícia médica, o servidor deverá entregar o Boletim de Inspeção Médica – BIM, a sua chefia imediata).
* No caso do servidor ou pessoa da família que estiver doente, se encontrar hospitalizado ou impossibilitado de se locomover a fim de comparecer à Perícia Médica, o mesmo será periciado no local em que se encontrar.

* Atenção: Não será entregue o AIM, quando solicitado por servidor após o período igual ou superior a 10 dias consecutivos DE FALTAS, devendo o servidor observar que a solicitação da emissão do AIM deve ser efetuada até o terceiro dia de afastamento.
* Quando a licença médica alcançar 24 meses ininterruptos, o servidor será avaliado por uma junta médica, podendo ser aposentado por invalidez ou readaptado. 

Readaptação: É a adequação das atividades profissionais do servidor à função mais compatível, por motivo de doença ou incapacidade física.

3.2.3- Para Repouso à Gestante (6 meses)

A servidora ou pessoa de sua confiança deverá comparecer a GRH, munida de Atestado Médico que comprove a sua gestação ou Certidão de Nascimento da Criança para concessão da licença por esta Gerência por um período de 180 dias consecutivos.

Obs.: No caso de nascimento pré-maturo, será acrescido ao prazo normal da licença gestante (180 dias), o período compreendido entre o nascimento efetivo e a conclusão da gestação (37 semanas). Esta concessão será efetuada mediante Perícia Médica.
3.2.4- Para Amamentação

A servidora poderá ter o prazo da licença gestante prorrogado, para fins de aleitamento materno, por três períodos de 30 dias, totalizando 90 dias. Também comprovada por Atestado Médico nesta Gerência, para Apresentação à Perícia Medica Oficial do Estado.
3.2.5. Paternidade

Ao servidor será concedida licença de 5 dias consecutivos, a partir da data do nascimento do filho ou primeiro dia útil, no caso do fato ocorrer em sábados, domingos ou feriados.
3.2.6. Para Adoção

A servidora que adotar filhos terá direito a 180 dias consecutivos de licença. O servidor que adotar filhos terá direito a 5 dias consecutivos de licença paternidade.
3.2.7. Para Acompanhar Cônjuge

Será concedida licença sem vencimento para acompanhar cônjuge, que irá exercer mandato eletivo ou designado para servir ex-officio em outra localidade, por empresa pública ou particular.
Nesses casos o servidor poderá aguardar a publicação fora do exercício.

3.2.8. Para Serviço Militar

Ao servidor convocado para o serviço militar ou outras missões de segurança nacional, será concedida licença pelo tempo que durar sua incorporação ou convocação.

3.2.9. Afastamento para Concorrer a Campanha Eleitoral

O servidor que concorrer a Cargo Eletivo será afastado de seu cargo, sem prejuízo de seu vencimento, no período compreendido entre o registro da candidatura na Justiça Eleitoral e o dia seguinte ao da Eleição.

3.2.10. Para Exercer Mandato Legislativo ou Executivo

Terá direito a licença sem vencimento ou vantagem o servidor que for cumprir mandato eletivo, federal ou estadual e executivo federal ou estadual. No caso de cargo eletivo municipal o servidor poderá optar pela percepção do vencimento. 

3.2.11. Para Tratar de Interesses Particulares

A licença sem vencimento, para tratar de interesses particulares, somente poderá ser concedida após três anos de efetivo exercício (aquisição da estabilidade), pelo período máximo de 24 meses, podendo ser prorrogada por igual período. O servidor requerente deverá aguardar, em exercício, a publicação da concessão no Diário Oficial.

Decreto nº5.146/81, Art. 2º “Não será concedida licença para trato de interesses particulares quando inconveniente para o serviço público nem a funcionário nomeado, removido ou transferido, antes de assumir o exercício”.

No caso do gozo desta licença, salvo opção expressa, o servidor contribuirá para o RIOPREVIDÊNCIA diretamente, no percentual de 33% de sua última remuneração, mediante documento próprio de arrecadação. 

3.2.12. Prêmio ou Especial

A cada 05 anos de efetivo exercício, o servidor fará jus a 03 meses de licença prêmio. Essa licença não poderá ser convertida em vantagem pecuniária. Esta licença não tem prazo para ser gozada, podendo ser tirada a qualquer tempo.

	Observações:
· Será interrompida a contagem de tempo de serviço para concessão de licença-prêmio, se o servidor houver sofrido pena de suspensão ou suspensão convertida em multa; faltado sem abono; tirado licença para tratamento de saúde ou por doença de pessoa da família por prazo superior a 90 dias em cada caso.

· Suspender-se-á, até o limite de 90 dias, em cada licença citada acima, a contagem do tempo de serviço para efeito de licença prêmio.

· Conforme Emenda Constitucional nº 20/98, as licenças-prêmios a que o servidor fizer jus, a partir de 15/12/98, não poderão ser utilizadas para contagem de tempo em dobro, para fins de aposentadoria.


3.3- REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA - Resolução SARE n° 3.004/03 de 20/05/03.
O servidor terá direito de reduzir em até 50% a carga horária de trabalho, quando responsável por pessoa portadora de deficiência física ou mental, que requeira atenção permanente.

Esta redução será concedida:

· Por no máximo 90 dias, para necessidades eventuais;

· Por no máximo 01 ano, para necessidades duradouras, podendo ser renovada.
3.4- APOSENTADORIA

3.4.1- O servidor será aposentado:

· Compulsoriamente, aos 70 anos de idade, com proventos proporcionais calculados pela média dos 80% maiores vencimentos e sem paridade.

· Voluntária-Proporcional, homens, aos 65 anos de idade, e mulheres, aos 60 anos, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição e vencimentos pela média, sem paridade; 

· Por invalidez permanente, comprovada nos casos previstos em Lei Complementar.

3-4.2- Servidores já integrantes do quadro permanente de pessoal do Serviço Público até 30/12/03 terão aposentadoria integral e direito à paridade se contabilizarem:

· 35 anos de contribuição e 60 de idade se homem;

· 30 anos de contribuição e 55 de idade se mulher;

· 20 anos de efetivo exercício no serviço público;
· 10 anos na carreira;
· 05 de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.
Art. 6º da EC 41/03.

3.4.3- De acordo com a EC 47/05, o servidor poderá ter redução de 01 ano de idade para cada ano excedente de contribuição.

Sendo que neste caso deverá ter:

· 25 anos no serviço público;

· 15 anos na carreira;

· 05 anos no cargo em que se der a aposentadoria.

3.4.4- Abono Permanência

O servidor que completar as exigências para aposentadoria integral voluntária e que optar em permanecer em exercício, fará jus a um “abono de permanência”, equivalente ao valor da contribuição previdenciária, enquanto permanecer em exercício. 

Para ter direito a este abono o servidor deverá abrir processo administrativo.
3.4.5- Pensão

É a importância concedida pelo Rioprevidência e paga mensalmente, a um ou mais beneficiários, após a morte do servidor.
	Obs. A Lei nº 3.189/99 alterou os incisos I e VII do art. 29 da Lei nº 285/79, ficando com a seguinte redação: 
I - À esposa(o), à companheira(o) e aos filhos de qualquer condição, desde que solteiros enquanto menores de 21 anos e não emancipados ou até 24 anos, se estudantes universitários, ou menores inválidos ou interditos.
VII - Na falta dos dependentes previstos nos incisos e parágrafo 1º deste artigo, poderá o servidor, em habilitação prévia, indicar um ou mais netos que vivam sob sua dependência econômica, os quais só terão direito à pensão, independentemente do sexo, desde que solteiros, enquanto menores de 21 anos ou até 24 anos, se estudantes universitários, não emancipados, inválidos ou interditos.



4.1- Férias
Após o primeiro ano de exercício o servidor terá direito a um mês de férias, as quais corresponderão ao ano em que se completar esse período.

A partir daí, o servidor gozará trinta dias de férias remuneradas por ano civil.

Os períodos de férias podem ser parcelados em períodos de 10 ou 15 dias, se de interesse do serviço. Não é permitido início do período de férias em um ano e término em outro.

Somente por absoluta necessidade do serviço o servidor poderá deixar de gozar suas férias do período.

Qualquer alteração de férias só poderá ser feita 60 dias antes do início do período anteriormente marcado.

No caso dos Docentes, somente serão agendadas as férias fora do período letivo.

4.2- Casamento

Sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens, o servidor poderá faltar ao serviço até 8 dias consecutivos, a partir do dia do casamento, devendo trazer a cópia da certidão.

4.3- Luto

Sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens, o servidor poderá faltar ao serviço até 8 dias consecutivos a partir do dia do falecimento do cônjuge, companheiro (a), pais, filhos ou irmãos, devendo trazer a cópia da certidão de óbito.

4.4- Para Estudo

De acordo com a Resolução CONSUNI nº 01/12, o servidor do quadro permanente com no mínimo 05 (cinco) anos de efetivo exercício na UENF poderá ter liberação de até 16 (dezesseis) horas semanais para treinamento.

O servidor que usufruir de tal liberação assinará termo de compromisso de permanecer exercendo suas atividades na Universidade pelo menos o dobro do tempo que for liberado.
Deverá o requerente abrir processo administrativo solicitando a liberação de acordo com os artigos 5º e 6º da Resolução acima citada.


5.1- Impontualidade
Considera-se impontualidade:

· o comparecimento ao serviço dentro dos 60 minutos seguintes à hora inicial do expediente;

· a ausência, sem autorização da chefia, por até 60 minutos, durante o experiente;

· a saída, sem autorização da chefia, dentro dos 60 minutos finais do expediente.

O servidor deixará de receber 1/3 dos seus vencimentos do dia em que se der a impontualidade.

A impontualidade não será convertida em falta.

5.2- Falta
Falta é a ausência ao serviço sem causa justificada. Consideram-se também como faltas os sábados, domingos, feriados, pontos facultativos e folgas quando intercalados entre faltas.

Após 10 (dez) faltas consecutivas, não será permitido ao servidor retornar às suas atividades, considerando-se ABANDONO DE SERVIÇO.

O servidor deixará de perceber vencimentos e vantagens do dia em que faltar.

Se num período de 12 (doze) meses o servidor completar 20 (vinte) faltas interpoladas, responderá também a inquérito administrativo. Neste caso, porém, permanecerá em exercício até a conclusão do inquérito que poderá determinar sua demissão.


6.1- Auxílio Alimentação

Na UENF, o auxílio alimentação é pago em espécie, no contracheque, junto com o vencimento líquido, depositado em conta corrente do servidor. Sobre o auxílio alimentação não incidem descontos de Rioprevidência e Imposto de Renda. (Atualmente o valor é de R$ 400,00 mensais).
6.2- Auxílio Transporte

É garantido ao servidor o direito ao auxílio transporte. Sabendo que, a utilização é exclusivamente para ida e volta, casa/trabalho/casa.

Para ter direito a este auxílio o servidor deverá abrir processo no protocolo da DGA, anexando comprovante de passagem para os casos de transporte intermunicipais e interestaduais. A comprovação deverá ser efetuada mensalmente no Setor de Pagamento da Gerência de Recursos Humanos.
 A UENF complementará o valor gasto com transporte, nos casos em que este valor ultrapassar 6% do vencimento base.

É pago em espécie junto com o vencimento líquido, no contracheque, não incidindo descontos de Rioprevidência e Imposto de Renda sobre ele.
6.3- Auxílio Creche

Tem direito a este auxílio o servidor ativo do quadro efetivo que tiver filhos, naturais, adotados ou tutelados, de 0 a 06 anos e 11 meses.

Este auxílio é concedido em pecúnia pago em cota mensal a partir do mês de sua concessão junto com os vencimentos. O seu valor é de R$ 600,00, limitando até 03 filhos, ou seja, R$ 1.800,00.

O servidor deverá abrir processo no protocolo da DGA solicitando tal auxílio.

6.4- Auxílio Adoção

Será concedido auxílio adoção ao servidor que acolher criança ou adolescente, egresso de Entidade de Atendimento, mediante guarda, tutela ou adoção constituída nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Será concedido apenas por uma criança ou adolescente a cada beneficiário, salvo no caso de irmãos.

O servidor deverá abrir processo administrativo para solicitar este auxílio, anexando documentos comprobatórios, o qual será analisado pela Secretaria de Estado da Família e Assistência Social. 
6.5- Auxílio-Doença

Após cada período de 12 (doze) meses consecutivos de licença para tratamento de saúde, o servidor fará jus a 01 (um) mês de vencimento a título de auxílio-doença, a ser concedido pela Superintendência Central de Perícias Médicas e Saúde Ocupacional.
6.6- Auxílio Funeral

Será concedido auxílio funeral à família do servidor ou a quem, comprovadamente, realizou a despesa do funeral.

Documentação Necessária:

· Requerimento padrão;

· Certidão de óbito do ex-servidor (original e cópia);

· Carteira de Identidade e CPF do requerente ou seu representante legal (original e cópia);

· Procuração outorgada pelo beneficiário ao seu representante legal, com poderes específicos para requerer o auxílio-funeral (original);

· Nota Fiscal, em nome do requerente, das despesas efetuadas para o funeral do servidor (original);

· Cartão de andamento com comprovante do pedido de ENCERRAMENTO DE FOLHA apresentado na Secretaria de origem do ex-servidor (cópia).

6.7- Insalubridade/Periculosidade

O servidor que locais insalubres ou em atividades periculosas, poderá solicitar o adicional de periculosidade ou insalubridade, mediante abertura de processo que será avaliado por perito médico.

6.6- Diárias

O servidor que se deslocar a serviço para outro município poderá solicitar diárias de acordo com o Decreto 41.644/09.
	VII- DEVERES


São deveres do servidor público do Estado:

Profissionalismo, ética, pontualidade, assiduidade, discrição, trajar-se de forma adequada ao ambiente de trabalho, lealdade e respeito às instituições constitucionais e administrativas, zelo pelos bens e materiais públicos, dar conhecimento às autoridades de irregularidades das quais tiver ciência, em razão do cargo que exerce, não se ausentar do serviço (sem autorização), não retirar, modificar ou substituir livro ou documento de órgão estadual ou bens sem autorização, respeitar seus superiores e colegas de trabalho, não se valer de seu cargo para lograr proveito pessoal, exigindo ou recebendo propinas, comissões, presentes ou vantagens. 

	VIII- DAS PENALIDADES


São previstas as seguintes penalidades para as infrações cometidas pelo servidor público: advertência, repreensão, suspensão, multa, destituição da função, demissão através de Inquérito Administrativo, garantindo o amplo direito de defesa e o contraditório, cassação de aposentadoria, jubilação e disponibilidade.

	VIII- DA DISPONIBILIDADE


Ocorre quando o cargo ocupado pelo servidor é extinto ou declarado desnecessário por ato do Poder Executivo.

I- INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO








IV- AFASTAMENTOS





V- FREQUÊNCIA





VI- AUXÍLIOS





OBS.: Se for tempo oriundo de outro órgão o servidor deverá abrir processo, com a apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição, solicitando a Averbação (item 3.3) e Triênio, a partir daí, os reajustes serão automáticos, assim como tempo da própria instituição, cuja concessão também é automática.
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